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Considerando que urn dos métodos utilizados para o atendimento de altera­
ções decorrentes de desequilíbrios das necessidades humanas básicas, é a tera­
pêutica medicamentosa, as autoras enfocam a responsabilidade que a enfermeira 
deve ter na implementação do plano terapêutico medicamentoso, observando os 
aspectos éticos e de postura profissional, científicos e iatrogênicos que embasam 
os princípios gerais do procedimento de administrar drogas e soluções. 

UNITERMOS: Administração de medicamentos. Terapêutica medicamento­
sa. 

INTRODUÇÃO 

A administração de medicamentos aos pacientes adultos hospitalizados é 
atribuição do enfermeiro e da equipe de enfermagem a ele subordinada, sendo uma 
das maiores responsabilidades do seu exercício profissional, pois lhe é outorgada 
legalmente a competência técnica para planejar a ação de administrar as drogas 
aos doentes sob seus cuidados. 

O planejamento dessas ações engloba desde o conhecimento das ciências bá­
sicas e das técnicas de administração de medicamentos pelas diferentes vias, a 
orientação e supervisão do pessoal auxiliar, a interpretação do plano terapêutico 
que está estabelecido, o preparo do paciente, a observação dos efeitos terapêuticos 
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e possíveis reações iatrogenic as das drogas, o controle do estoque de medicamen­
tos, materiais e equipamentos para pronta utilização, até o acondicinamento, guar­
da e conservação ideais das drogas e soluções. 

Tendo em vista a complexidade que envolve a administração de medica­
mentos, consideramos que a competência do enfermeiro ultrapassa o provimento 
de recursos humanos e materiais para que o paciente receba a sua medicação na do 
se, via e horários corretos. 

Os cuidados na administração dos medicamentos, portanto, relacionam-se à 
assistência individualizada preconizada pela metodologia assistência!, de maneira 
a satisfazer as exigências de se prestar uma assistência integrada e segura. Desta 
forma embasamos os princípios gerais de administração de medicamentos em as­
pectos éticos e de postura profissional, científicos e iatrogênicos. 

Enfatizamos também que a abordagem da assistência ao paciente, em relação 
ao esquema terapêutico, pode ter implicações não só físicas e psicológicas mas 
culturais, sociais e espirituais como é o caso de medicações que têm o risco poten­
cial de causar disfunções sexuais, disfunções de comportamento e alterações nas 
rotinas de trabalho do paciente, devendo a enfermeira estar preparada para adaptar 
o paciente e sua família a essa nova situação. 

ASPECTOS ÉTICOS E DE POSTURA PROFISSIONAL 

Os aspectos éticos que dizem respeito à administração de medicamentos são 
decorrentes dos preceitos legais do código de deontologia de enfermagem e da lei 
do exercício profissional que determinam a responsabilidade funcional do enfer­
meiro e a postura profissional que ele deve assumir frente a essa situação, bem 
como o modo pelo qual ele faz uso dos materiais e equipamentos específicos para 
medicar o paciente. 

O conhecimento desses preceitos deve permear toda a atuação do enfermeiro 
determinando seu papel e sua filosofia de trabalho que refletirá o seu posiciona­
mento diante da situação peculiar e, freqüentemente transitória, de um indivíduo 
que precisa se submeter a um tratamento medicamentoso muitas vezes inédito e 
hostil aos seus hábitos de vida e que, portanto lhe traz preocupações9. De fato, 
muitos temores do paciente podem ser verdadeiros, uma vez que indivíduos com 
alterações no organismo e que tem de absorver e excretar drogas, estão sempre 
sujeitos aos riscos de toxicidade ou de reações adversas3. 

Fatores psicológicos podem aumentar consideravelmente o desconforto do 
paciente para receber uma medicação, sobretudo se esta ocasionar episódios de 
reações colaterais como vômitos ou alterações de pressão arterial, influenciando 
sua evolução como um todo. O paciente pode recusar a medicação e o enfermeiro 
deve tentar detectar as razões desse comportamento, que podem estar relacionadas 
ao seu estado emocional, aos efeitos desagradáveis do medicamento, aos padrões 



culturais, aos horários inconvenientes de administração e, principalmente, aos si­
nais de reações adversas da droga9. As informações sobre medicações devem ser 
dadas em conjunto pelo médico e pelo enfermeiro, fundamentadas nas característi­
cas e necessidades individuais do paciente, lembrando que ele tem direito de par­
ticipar do próprio tratamento. O conhecimento do enfermeiro de que as drogas 
são, além de agentes terapêuticos, substâncias químicas, capazes de produzir inú­
meras reações no organismo, deve ampliar sua visão para assistir o paciente de 
maneira mais criteriosa7. As prescrições de enfermagem devem conter orientações 
sobre a administração de medicamentos propriamente ditas, efeitos observáveis 
previsíveis (benéficos, colaterais e adversos) e cuidados gerais relativos à especi­
ficidade de cada indivíduo, como: proporcionar-lhe posições de conforto no leito 
ou fora dele e ambiente agradável, lembrando, caso acamado, da importância da 
cama sempre seca e arrumada; aplicações quentes ou soromas, equimoses ou no­
dulos por injeções intra musculares; higiene oral com maior freqüência, como du­
rante o uso de medicações ferrosas; incentivar a ingestão de líquidos (exceto 
quando houver restrição hídrica); procurar satisfazer o gosto do paciente por de­
terminados alimentos; estimular a deambulação para favorecer a absorção de dro­
gas administradas por via parental e outras. 

A administração de medicamentos envolve aspectos do plano terapêutico 
médico e do plano assistência! de enfermagem, inserindo-se num contexto de múl­
tiplas ações que colocam o enfermeiro tão responsável quanto o médico pela im­
plementação do esquema terapêutico. Dessa maneira qualquer intercorrência na 
evolução do paciente dificilmente isenta o enfermeiro da responsabilidade pelo in­
sucesso do tratamento. 

O uso de materiais descartáveis (biomateriais polímeros materiais ou sintéti­
cos), sem dúvida, trouxe vantagens relacionadas ao baixo risco de contaminação 
cruzada e disponibilidade de material com manipulação facilitada. No entanto o 
enfermeiro deve ter consciência que podem ocorrer problemas com a eficácia da 
esterilidade dos dispositivos descartáveis, bem como toxicidade sistêmica à intro­
dução de elementos estranho ao tecido orgânico22. Portanto, o uso dos descartá­
veis não isenta o paciente de risco, mesmo com adoção de técnicas assépticas ri­
gorosas. 

Convém, ainda, ressaltar que a utilização dos medicamentos e dispositivos 
necessários à administração, deve levar em conta os princípios de economia hos­
pitalar, sem, no entanto, desrespeitar o direito do paciente receber uma assistência 
adequada. 

O enfermeiro deve estar atento, inclusive, ao problema do desvio de medi­
camentos e dispositivos para fins não terapêuticos e nem dirigidos ao bem-estar do 
paciente, pois implicam em condições ambientais inseguras a ele e à comunidade. 



ASPECTOS CIENTÍFICOS 

A exposição do paciente a varias drogas e esquemas de múltiplas doses au­
menta a possibilidade de erros de enfermagem, uma vez que a taxa de erros pro­
gride em proporção geométrica com o número de drogas prescritas. Além disso, os 
esquemas múltiplos propiciam, freqüentemente, o aparecimento de interações me­
dicamentosas com reações alérgicas e intoxicações, sem considerar as idiossincra­
sias peculiares de cada paciente. Muitas vezes a conduta terapêutica da equipe que 
assiste ao paciente pode ser a responsável por desencadear nele o hábito da auto-
medicação e do abuso de drogas, uma vez que fica a critério da equipe determinar 
a freqüência e as razões pelas quais o paciente deve receber os medicamentos, 
principalmente os antitérmicos, analgésicos, relaxantes musculares e os que indu­
zem ao sono. Sob o ponto de vista fisiológico as drogas, além do efeito terapêuti­
co, podem causar alterações dos elementos sanguíneos e teciduais do organismo, 
bem como induzir a algumas deficiências vitamínicas, além de interações com a 
composição de alimentos 1 2» , 4» 2 1 • 2 3 . Portanto o papel do enfermeiro na terapêutica 
medicamentosa deve fundamentar-se nos seguintes objetivos: 

- redução dos casos de interação medicamentosa; 

- detecção precoce de sinais e sintomas de reações adversas; 

- melhor aproveitamento terapêutico da droga e 

- manutenção das condições de assepsia no preparo e administração dos medica­
mentos. 

Os três primeiros objetivos podem ser obtidos através dos princípios gerais 
de administração de medicamentos que são detalhadamente apresentados mais 
adiante no presente trabalho. O quarto e ultimo deles terá reforçado, a seguir, o 
seu aspecto científico pela necessidade do enfermeiro reduzir a agressão terapêuti­
ca ao paciente, uma vez que os procedimentos de enfermagem são causadores de 
infecção cruzada no hospital11»19. Assim, com relação à manutenção das condi­
ções de assepsia4: 

- Os artigos críticos devem estar totalmente livres de microorganismos ao serem 
utilizados (seringas, agulhas, equipos, escalpes, soluções injetáveis e material 
de inaloterapia, por exemplo); 

- os artigos semi-crfticos devem estar isentos de microorganismos o mais possível 
(medicamentos orais e utensílios para prepará-los e administrá-los, entre outros; 

- a área física em que o paciente se encontra deve ser avaliada: crítica (UTI, 
Centro Cirúrgico, Berçário, Unidade de Berçário, entre outros) ou semi-crítica 
(Clínica Médica de baixa infectividade), seguindo-se o princípio pelo qual a 
depleção da resistência antibacteriana aumenta conforme eleva-se o risco da 
transmissão de infecção; 



- as punçôes venosas para aplicação de medicamentos são causas importantes de 
supuraçào local, tromboflebite e septicemia; 

- a descontaminaçâo da pele do enfermeiro (higiene e antissepsia das mãos) e da 
pele do paciente no local a ser manipulado, deve reduzir a população microbia­
na, principalmente em indivíduos com grande número de folículos pilosos e di­
minuir, entre outros percentuais, o de infecção hospitalar de localização cutâ­
nea. 

Cabe ressaltar ainda que, nos pacientes hospitalizados, três grupos merecem 
atenção especial 9. 1 !» 1 9: os obesos, os idosos, e os inconscientes. 

Um indivíduo obeso geralmente requer doses maiores da droga que o magro. 
O tecido adiposo tem grande afinidade por drogas üpofüicas mas é pouco perfun-
dido; a velocidade com a qual a droga se equilibra com o plasma, portanto, é 
muito baixa, fazendo com que essa seja liberada lentamente para a circulação. O 
paciente obeso, então, está mais sujeito aos riscos de toxicidade das várias drogas. 

Os idosos podem apresentar alguns problemas como: diminuição de capaci­
dade de absorção do trato gastrintestinal; diminuição da função hepática que pre­
judica a biotransformação da droga; aumento da massa corporal gordurosa que fa­
cilita a retenção de drogas liposolúveis e aumenta o potencial de toxicidade da 
droga. Têm dificuldade de lembrar se tomaram realmente a droga e, em geral, re­
lutam em aceitá-la. Apresentam, não raramente, problemas relacionados à cavida­
de oral e à mastigação. 

Os inconscientes estão inteiramente à mercê do julgamento do enfermeiro e 
as alterações da resposta orgânica causadas por efeitos adversos da droga só po­
dem ser detectados a partir de rigorosa observação e avaliação de parâmetros, 
controlados pelos exames físicos e evolução de enfermagem diários, com especial 
atenção ao seguimento do plano terapêutico médico estabelecido. 

ASPECTOS IATROGÊNICOS 

A iatrogenia, num sentido amplo, consiste no prejuízo causado ao paciente 
por atos ou atitudes da equipe de saúde que o assiste. Decorre de vários fatores e 
especificamente, no caso da administração de medicamentos, pode se constituir em 
reações adversas às drogas e, portanto, representar uma faceta das doenças iatro-
gênicas produzidas pela enfermagem enquanto assiste seus pacientes 

As reações medicamentosas adversas podem acarretar sérios prejuízos orgâ­
nicos, favorecer o aparecimento de infecções e a ocorrência de acidentes, aumen­
tando a permanência do paciente na instituição. Embora essas reações possam ad­
vir de fatores predisponentes da própria droga (quadro I) ou do paciente (quadro 
H), os atos ou atitudes da enfermagem a que nos referimos e que causam a doença 
iatrogênica, podem ser assim apresentados10» i 3 , is, n , 18. 



- omissão de doses; 

- administração do medicamento em concentração incorreta; 

- aplicação em horários e vias impróprios; 

- administração de medicamentos não prescritos ao paciente; 

- administração de medicamentos em pacientes trocados 

- substituições indevidas de medicamentos; 

- duvidas na transcrição ou na interpretação da prescrição médica; 

- erros ou descaso na interpretação dos resultados laboratoriais; 
- falha e imprecisão no relato das reações do paciente, dificultando o estabeleci­

mento da terapêutica médica e da assistência de enfermagem adequadas; 

- erros de cálculo da dose, acarretando sub ou superdose; 

- desconhecimento da equipe de enfermagem das ações e reações do medica­
mento a ser administrado: 

- desconhecimento da equipe de enfermagem acerca dos cuidados no preparo do 
medicamento (fotossensibilidade, concentração, conservação); 

- desconhecimento da equipe de enfermagem sobre os cuidados na administração 
dos medicamentos, relacionados à observação das reações do paciente e ao 
controle dos parâmetros vitais; 

- falhas na "checagem" dos medicamentos após a administração, acarretando em 
dose extra; 

- omissão de orientações sobre a especificidade de certas medicações na prescri­
ção de enfermagem; 

- erro na leitura do rótulo do medicamento; 

- omissão de orientações aos pacientes a respeito de recomendações especiais re­
lativas a ingestão de alimentos, bebidas, outras drogas, exposição a raios sola­
res, jejum, intervalos e horários das medicações, por ocasião de licenças hospi­
talares; 

- falhas de assepsia tais como: contaminação de agulhas e seringas, uso de copi­
nóos sujos ou preparo de medicação em local contaminado; 

- erros no procedimento de administrar drogas como: aplicação de medicações 
impróprias no tecido sub-cutâneo, aplicação próxima a nervo ciático, falta de 
aspiração antes de injetar o líquido ou aplicação de soluções oleosas em via ve­
nosa; 

- negligência na coleta de dados para o histórico de enfermagem no que se refere 
a medicações que o paciente fez ou está fazendo uso; reações alérgicas que te­
nham ocorrido ou efeitos colaterais que tenham acontecido; auto-medicação; 
condições anatômicas, fisiológicas e psicológicas do paciente para receber as 
drogas; 



- orientações incompletas ao paciente, durante a internação, acerca dos medica­
mentos ou fornecidos sem que ele estivesse preparado para recebê-las ou, ainda, 
em linguagem inadequada; 

- concentrar grande número de drogas para serem administradas num determinado 
período, geralmente de manhã; 

- hábito de distribuir os medicamentos, para administração, exclusivamente den­
tro dos horários rotineiros, sem avaliar a adequação desta conduta; 

- associações de medicamentos injetáveis ou orais com o objetivo de minimizar o 
desconforto do paciente para receber a droga ou de solicitá-lo menos, sem con­
siderar o perigo de interações; 

- oferecimento de leite, sucos ou chá junto com os medicamentos orais, aleato­
riamente, sem critérios de compatibilidade; 

- oferecimento da droga antes ou depois das refeições, sem critérios para conside­
rar as condições ideais de absorção do medicamento; 

- administração de medicamentos em horário de mudança de equipe de enferma­
gem (passagem de plantão), favorecendo atrasos, omissão de dose ou super do­
se; 

- irregularidade de doses quando o paciente se ausenta para exames ou é transfe­
rido de unidade; 

- interrupção do tratamento ou ocorrência de reações adversas, por falta de 
orientação da enfermeira, quando o paciente recebe licença médica ou alta hos­
pitalar; 

- interrupção de drogas vitais, por via oral, em pacientes mantidos em jejum pre­
operatorio ou para exames; 

- falta de critérios na administração de insulina a pacientes mantidos em jejum 
prolongado ou em episódios de vômitos; 

- negligência ao reiniciar os medicamentos após suspensão ou realização de exa­
mes; 

- utilização de solventes inadequados no preparo de soluções injetáveis; 
- desconhecimento dos métodos de conservação das soluções. 

QUADRO 1: FATORES 
P R E D I S P O N E N T E S 
DA DROGA 

Características Or->u de polaridade 
Químicas Propriedades ácidas e básicas 

Af^sorçSo de luz ultravioleta 
Semelhanças químicas 
Degradação da droga 
Inequivalencia terapêutica 
Pureza da droga 

Nilmero de drogas administradas 
Vias de administração da droga 
Interação de efeitos farmacológicos 
CombmaçSo de drogas com adjuvantes 
Dose das drogas e duração do tratamento 

Q U A D R O U : FATORES 
P R E D I S P O N E N T E S 
DO PACIENTE 

I d a J c e variações fisiológicas 
Peso c composição do corpo 
Sexo 
Grupo sanguíneo 
Raça e herèditariedade 
Temperamento e erros do paciente 
Ambiente e dieta 
Predisposição à alergia 
Moléstia concomitante 
Gravidez e lactaçSo 
Condições da microflora hospedeira 

Adaptados de BEVAN, J.A. e t a l i i . F u n d a m e n t o s de fa rmacolog ia , 2 -ed . , Sfto Pauto. Harbra. 1979. p .44. 
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PRINCIPIOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

Para ajudar o paciente a restabelecer seu estado de equilibrio mediante a uti­
lização da terapêutica medicamentosa, com o menor risco iatrogênico possível, o 
enfermeiro deve estar atento aos princípios gerais de administração de medica­
mentos, pois, embora sejam alguns deles de natureza elementar, nem sempre têm 
merecido especial atenção. Desta forma e considerando os vários fatores iatrogê-
nicos identificados, consultamos artigos de enfermagem relacionados à adminis­
tração de medicamentos1» 2- 5 ' 6« l 6* 2 0» 2 4 « 2 5 » 2 6 * 2 1 > 2 8 para identificar as lacunas 
relacionadas ao assunto de forma a estruturar as principais áreas de aplicação dos 
princípios gerais de administração de medicamentos. Assim, estes foram definidos 
da seguinte forma: 

Princípios Gerais relacionados: 

- à prescrição médica; 

- à prescrição e evolução de enfermagem: 

- às anotações de enfermagem: 

- ao preparo do medicamento; 

- à administração do medicamento: 

- à segurança e 

- à equipe auxiliar de enfermagem. 

RELACIONADOS À PRESCRIÇÃO MÉDICA 

- verificar a data e certificar-se da validade da prescrição; 

- ler e interpretar a prescrição; 

- avaliar a pertinência do plano terapêutico que vai ser estabelecido; 

- conferir os cinco certos: o nome do paciente, o nome do medicamento, a dose 
prescrita, a via de utilização e o horário a ser administrado; 

- providenciar a prescrição médica adequada para o paciente, caso esse mereça 
uma reavaliação ou esteja com a prescrição desatualizada; 

- observar, diariamente, a duração do tratamento: 

- observar alterações da conduta médica; 

- atentar para os reajustes de doses que podem ser incompatíveis; 

RELACIONADOS À PRESCRIÇÃO E EVOLUÇÃO DE ENFERMAGEM 

- enfatizar, na prescrição, efeitos colaterais que possam ocorrer e sinais que indi­
quem a necessidade de interrupção da droga e que devem ser comunicados ime­
diatamente; 



prescrever orientações específicas para medicamentos que exijam cuidados es­
peciais na administração; 

constar, na evolução, como o paciente tem se portado em relação ao esquema 
terapêutico a que está sendo submetido; 

enfatizar, na primeira evolução após a internação, os medicamentos que o pa­
ciente fez ou faz uso, bem como reações alérgicas que tenha apresentado; 

avaliar o paciente periodicamente e relatar, na evolução, a observação de suas 
condições fisio-anatômicas para receber a droga, prescrevendo os cuidados per­
tinentes; 

orientar o paciente acerca de medicamentos com manifestações que possam cau­
sar-lhe acidentes como colapso ortostático ou aqueles em que é necessário 
manter repouso, relatando na evolução; 

orientar o paciente e relatar na evolução, por ocasião de licença e alta hospitala­
res, as doses dos medicamentos, intervalos, dietas, efeitos colaterais, quando 
interromper o medicamento e que tipo de atividades poderá desenvolver; 

avaliar a evolução do tratamento medicamentoso do paciente, associando-o com 
o ganho ponderai, balanço hídrico, aceitação alimentar, humor, atividade, pa­
râmetros vitais, sintomalogia e idiossincrasias, especificando ações de enferma­
gem na prescrição; 

constar, na evolução, a aderência do paciente ao esquema terapêutico medica­
mentoso; 

relatar, na evolução, os efeitos terapêuticos dos medicamentos no estado do pa­
ciente e as reações adversas que ocorrerem, procurando relacionar causa e 
efeito. 

RELACIONADOS ÀS ANOTAÇÕES DE ENFERMAGEM 

"checar" todas as drogas e soluções imediatamente após administrá-las; 

assinalar claramente as drogas que, por qualquer razão, não tenham sido admi­
nistradas. Justificar na anotação de enfermagem; 

registrar qualquer alteração no horário de administração ou na via a ser utiliza­
da para que sejam mantidos os níveis plasmáticos; 

assinalar visivelmente quando o medicamento for suspenso; 

anotar qualquer intercorrência observada no paciente, relacionada ao esquema 
terapêutico; 

anotar razões do paciente para recusar receber drogas; 

anotar, a cada horário, os medicamentos que o paciente se auto-administre, 
quando os mantêm consigo; 



anotar se foi providenciada alguma forma de obtenção ou substituição de medi­
camentos em falta e de vital importancia para o paciente; 
- distribuir os medicamentos nos horários tradicionais de rotina somente após 

análise da conveniência de fazê-lo. tendo em vista o problema das interações 
e da especificidade da medicação; 

RELACIONADOS AO PREPARO DO MEDICAMENTO 

conferir três vezes o rótulo do medicamento: 

(1) antes que o frasco seja retirado da prateleira; 

(2) antes que seja aberto; 

(3) antes de ser colocado de volta na prateleira ou ao se desprezar o casco; 

esclarecer dúvidas acerca do medicamento antes de prepará-los; 

confirmar a substituição de uma droga por outra similar, anotar o nome do si­
milar administrado; 

se houver necessidade de alterar a apresentação farmacológica do medicamento, 
como: abrir cápsulas, triturar drágeas, diluir comprimidos ou pós, levar em 
conta que parte do princípio ativo pode ser inativado pelo suco gástrico; 

antes do preparo da medicação certificar-se de restrição hídrica, dietas espe­
ciais, suspensão de medicamentos, preparo para exames ou jejum que possam 
interferir na administração das drogas; 

concentrar-se, não desviar a atenção durante o preparo. Trabalhar em local ilu­
minado; 

identificar a droga preparada correspondente cada paciente, com nome do pa­
ciente, enfermaria/leito, nome da droga e via; 

evitar falar durante o preparo do medicamento; 

quando desconhecer a posologia e as indicações de um medicamento procurar 
orientação na bula ou em outra fonte fidedigna observando as precauções no 
modo de preparo, na forma de administração e na estabilidade da solução; 

confirmar as indicações e contra-indicações das associações medicamentosas 
prescritas; 

não fazer associações de medicamentos na mesma seringa mesmo que, macros­
cópicamente, não se observe alterações; 

diluir os medicamentos lioftlizados com o diluente que os acompanha e, na sua 
falta, preferir água bidestilada, salvo indicação contrária; 

conferir cuidadosamente a ampola contendo diluente, esta deverá estar identifi­
cada como: "água destilada", "água bidestilada", "água para injeção" ou, ain­
da, "soro fisiológico". Diluentes com anestésicos só podem ser usados por via 
intramuscular. 



RELACIONADOS À ADMINISTRAÇÃO DO MEDICAMENTO 

- identificar o paciente pelo nome completo, nu"mero do leito e em casos de in­
conscientes ou incapazes de se identificar corretamente, verificar pulseiras ou 
sistemas utilizados para identificação na unidade, como etiquetas em roupas; 

- orientar o paciente e pedir sua colaboração; 

- escolher criteriosamente a região anatômica para administração da medicação 
paren teal; 

- colocar o paciente em posição ou decúbito adequados para receber a droga; 

- verificar os parâmetros vitais antes e/ou depois da administração do medica­
mento, conforme as orientações especiais; 

- observar as reações do paciente durante a administração dos medicamentos; 

- observar reações locais e sistêmicas após a administração dos medicamentos. 

RELACIONADOS À SEGURANÇA 

- dar especial atenção aos pacientes com insuficiência renal, hepática e cardíaca 
ou ainda, aqueles com moléstias do trato gastrintestinal, principal mente se fo­
rem idosos; 

- observar diariamente possíveis efeitos colaterais e sinais de hipersensibilidade à 
droga e comunicar ao médico; 

- informar-se dos resultados dos exames de controle como Na, K, Ca, glicemia, 
coagulograma, tempo de coagulação, cetonúria, glycosuria entre outros; 

- manter as técnicas de assepsia durante o preparo, administração, acondiciona-
mento e guarda dos medicamentos, bem como dos materiais; 

- não deixar a medicação, preparada ou não, ao alcance dos pacientes nos casos 
de problemas psiquiátricos, suicidas, confusão mental e crianças, do mesmo 
modo, para esses tipos de pacientes, permanecer junto deles e certificar-se de 
que eles realmente ingeriram o medicamento; 

- manter os medicamentos e materiais guardados, devido ao risco de desvio e 
abuso de drogas dando especial atenção aos psicotrópicos e entorpecentes; 

- não deixar que um paciente administre medicamentos a outros; 

- nos casos em que o paciente pode auto-cuidar-se, a enfermeira deve responsa­
bilizar-se pela sua orientação e pela determinação da aptidão do indivíduo para 
fazê-lo; 

- não administrar medicamento quando existe dúvida quanto à identificação, do­
sagem, preparo e acondicionamento: 



- deixar claro a identidade da pessoa que administrou, suspendeu, substituiu ou 
alterou de alguma forma a prescrição médica; 

- não aceitar prescrições verbais de medicamentos exceto em casos de urgência 
onde, após o atendimento do paciente, a prescrição escrita deverá imediata­
mente ser providenciada pelo médico responsável; 

- atentar para o destino do lixo hospitalar, agulhas ou cascos de vidro sem prote­
ção podem causar ferimentos e contaminação. Seringas descartáveis deixadas 
livres no lixo podem ser um convite a toxicômanos e suicidas. Jamais despreze 
qualquer tipo de lixo hospitalar nas dependências usadas pelo paciente; 

- assegurar condições ambientais e materiais que tornem o trabalho da equipe de 
enfermagem seguro, em relação ao preparo e administração de medicamentos, 
diminuindo a ocorrência de riscos como troca de medicação ou dosagem incor­
reta; 

- assegurar uma divisão de tarefas, da equipe de enfermagem, condizente com o 
número de atividades a serem desempenhadas e o tempo disponível. 

RELACIONADOS COM A EQUIPE AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

- assegurar o conhecimento da equipe de enfermagem acerca dos sinais e sinto­
mas de uma reação anaíil ática e a conduta de enfermagem a ser tomada em ca­
ráter de urgência; 

- assegurar que a equipe esteja informada sob os aspectos técnicos, éticos, legais 
e iatrogênicos da administração de medicamentos; 

- comunicar à equipe auxiliar alterações da conduta médica ou de enfermagem, 
nas respectivas prescrições; 

- reforçar, na passagem de plantão, as principais alterações ocorridas pelo pa­
ciente relativas ao esquema terapêutico; 

- orientar a equipe de enfermagem para avisar o enfermeiro em casos de erros na 
administração de medicamentos. 

CONCLUSÃO 

A ação de administrar medicamentos é uma tarefa complexa que envolve co­
nhecimento de diversas áreas e a sua prática deve ser cercada de cuidados e de 
obediência aos princípios gerais. É importante que a enfermagem desenvolva pes­
quisas de competência de sua atuação e atualize-se com pesquisas relacionadas a 
medicamentos, desenvolvidas por outros profissionais, estando atenta, também, 
aos medicamentos novos e às formas de apresentação das drogas com diferentes 
métodos de introdução no organismo que, continuamente, são lançadas no merca­
do. 
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